
 
 

 

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.577.687 - SC (2016/0008801-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ZAGO & CIA LTDA 
ADVOGADOS : RENI DONATTI  - SC019796 

 CLAUDIOMIRO FILIPPI CHIELA  - SC021196 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. OFENSA AO ART. 
535 DO CPC/1973 NÃO CARACTERIZADA. REQUISITOS DA CDA. 
AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. TRIBUTO SUJEITO A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE  
PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO  DIREITO DE O 
FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. 
ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS 
PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173 do CTN. IMPOSSIBILIDADE.
1. No tocante à preliminar de violação do art. 535 do CPC/1973, cumpre observar 
que tal questão já fora anteriormente decidida no Agravo em Recurso Especial 
640.841/SC quando se reconheceu omissão apenas em relação ao tema da 
decadência. A decisão acima aludida ficou acobertada pela preclusão. Com o 
retorno dos autos à origem, o Tribunal a quo analisou detidamente a questão da 
decadência. Assim, verifico que o julgado recorrido não padece de omissão, 
porquanto decidiu fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não 
podendo ser considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da 
parte. 
2. Observa-se que não há como aferir eventual concordância da CDA com os 
requisitos legais sem que se reexamine o conjunto probatório dos presentes autos. 
A pretensão de simples reanálise de provas, além de escapar da função 
constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência 
é induvidosa no caso em tela. 
3. Consoante entendimento pacífico deste Tribunal Superior, a contagem da 
decadência a partir da ocorrência do fato gerador (art. 150, § 4°, do CTN), 
pressupõe que o contribuinte antecipe o pagamento de tributo sujeito a 
lançamento por homologação.
4. Os dados fáticos abordados no acórdão recorrido, a exemplo dos exercícios a 
que se referem o lançamento, não correspondem às alegações recursais. Desse 
modo, o acolhimento da pretensão recursal exige revolvimento fático-probatório, 
especialmente para fim de exame acerca da existência, ou não, de pagamento 
antecipado pelo contribuinte. Aplicabilidade da Súmula 7/STJ.
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
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Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 
 
 Brasília, 02 de fevereiro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt nos EDcl no

Número Registro: 2016/0008801-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.577.687 / SC

Números Origem:  200772000015790  370007239  370007247  393839176  500062675201240472  
50009988720134047  500099887201340472  50009988720134047206  
50038888320134040  500388883201340400

PAUTA: 15/12/2016 JULGADO: 15/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ZAGO & CIA LTDA 
ADVOGADOS : RENI DONATTI  - SC019796 

 CLAUDIOMIRO FILIPPI CHIELA  - SC021196 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ZAGO & CIA LTDA 
ADVOGADOS : RENI DONATTI  - SC019796 

 CLAUDIOMIRO FILIPPI CHIELA  - SC021196 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.577.687 - SC (2016/0008801-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ZAGO & CIA LTDA 
ADVOGADOS : RENI DONATTI  - SC019796 
   CLAUDIOMIRO FILIPPI CHIELA  - SC021196 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática (fls. 786-790 e 803-804, e-STJ) 

que negou provimento ao recurso.

A agravante alega:

A decisão obrigou a recorrente a aviar embargos de declaração, 
para dizer que, quanto à violação ao art. 535 do CPC/1973, a decisão foi omissa 
ao fato de que o tribunal ordinário prolatou nova decisão, e que as quatro 
omissões suscitadas pela parte, portanto, tem que ver com o novo julgamento; por 
óbvio, omissões relativas ao novo julgamento (acórdão) não estão preclusas; 
quanto à violação ao art. 106, II, “c”, do CTN, a decisão foi também omissa ao 
desperceber que a questão foi efetivamente analisada pelo tribunal ordinário no 
acórdão dos embargos de declaração de 18 de agosto de 2015, no ponto 
classificado pela decisão como “item e)”, logo, fora suprido o requisito do 
prequestionamento, descabendo a aplicação da Súmula 211/STJ.

Julgando os aclaratórios, nova decisão monocrática, em relação à 
violação ao art. 535, do CPC/1973, disse:

“Como não houve recurso no momento oportuno, consumou-se a 
preclusão quanto à possibilidade de ressuscitar o debate acerca das demais 
omissões, as quais não se relacionam com a decadência. Logo, somente caberia 
falar em novas omissões se elas fossem conexas a esse último ponto.” E, quanto 
à violação ao art. 106, II, “c”, do CTN, consignou:

“Quanto ao prequestionamento do art. 106, II, “c”, do CTN, de 
omissão não se trata. A parte se insurge contra o entendimento de que esse 
requisito de admissibilidade não está preenchido, mas os aclaratórios não 
constituem recurso adequado para essa finalidade.” A decisão monocrática, com 
a devida vênia, passou muito ao largo de resolver o caso em apreço em 
conformidade com a legislação federal, o que justifica a interposição do presente 
agravo regimental. 

Pleiteia a reconsideração do decisum ou a  submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.577.687 - SC (2016/0008801-2)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 14.11.2016.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado.

Conforme consignado na decisão agravada, no tocante à preliminar de violação 

do art. 535 do CPC, cumpre observar que tal questão já fora anteriormente decidida no 

Agravo em Recurso Especial 640.841/SC quando se reconheceu omissão apenas em relação 

ao tema da decadência. Confira-se:

Infere-se dos autos que a empresa ora agravante opôs Embargos 
de Declaração com intuito de provocar a manifestação sobre os seguintes pontos 
que ora destaco:

A inexistência de preclusão da matéria 
atinente à decadência. Outra, e se não a maior das omissões do 
acórdão, refere-se às alegações da embargante acerca da 
inexistência de preclusão da matéria atinente à decadência.

(...)
Entretanto, a despeito das considerações expostas acerca do 

referido tema, tem-se que a Corte de origem deixou de analisar os pontos, sem 
nada acrescentar no julgamento dos Aclaratórios.

As questões relativas à existência ou não de decisão definitiva 
sobre a decadência na Exceção de Pré-Executividade são relevantes para o 
deslinde da controvérsia.

Reconheço, portanto, a existência de omissão no acórdão 
impugnado nesse ponto e, por conseguinte, a ofensa ao art. 535 do CPC, devendo 
os autos retornar à origem para que a Corte Regional se manifeste 
expressamente sobre os itens omitidos.

(...)
Diante do exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, II, "c" , do 

Código de Processo Civil, conheço do Agravo para dar provimento ao 
Recurso Especial, a fim de anular o v. aresto proferido nos Embargos de 
Declaração e determinar o retorno dos autos ao egrégio Tribunal de 
origem para que profira novo julgamento e aborde a matéria omitida (fls. 
612-613, e-STJ).
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A decisão acima aludida ficou acobertada pela preclusão. Com o retorno dos 

autos à origem, o Tribunal a quo analisou detidamente a questão da decadência:

Quanto ao item c), saliento que a decadência é a perda do direito 
de constituir o crédito tributário, isto é, de proceder ao lançamento, nos termos do 
artigo 173 do CTN. Por sua vez, o lançamento de ofício, via de regra por meio de 
auto de infração, considera-se realizado no momento da notificação ao sujeito 
passivo do valor do tributo, o que tem o efeito de constituir o crédito tributário, 
ainda que a lei autorize a impugnação do devedor na esfera administrativa, 
consoante o artigo 145 do CTN.

Assim, examinando as CDAs nº 37.000.723-9 e nº 37.000.724-7 
(Evento 1, INIC1, fls. 06/07, dos autos da Execução Fiscal nº 
50006267520124047206), verifica-se que tratam da competência de 10/2006; 
portanto o prazo decadencial iniciou em 01.01.2007 ('primeiro dia do exercício 
seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado'; CTN, art. 174, 
I). Uma vez que as notificações se deram em 30/10/2006, antes do prazo 
quinquenal, obviamente que não houve decadência para estas CDAs. Neste 
ponto, cabe o provimento dos embargos de declaração, mas sem efeitos 
infringentes.

Quanto ao item d), a questão acerca da decadência da CDA nº 
39.383.917-6 foi devidamente examinada nos embargos de declaração 
anteriormente interpostos; as presentes alegações da parte ora recorrente 
constituem rediscussão da matéria (FLS. 672-673, e-STJ).

Assim, no que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535, inciso II, do 

CPC, verifico que o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto decidiu 

fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser considerado nulo tão 

somente porque contrário aos interesses da parte. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. PROTESTO INDEVIDO.

AUSÊNCIA DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. 
PREEXISTÊNCIA DE INSCRIÇÕES DESABONADORAS 
REGULARMENTE REALIZADAS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Nos termos do art. 535 do CPC, os embargos de declaração 
apenas são cabíveis quando constar no julgamento obscuridade ou contradição ou 
quando o julgador for omisso na análise de algum ponto. Admite-se também a 
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interposição de aclaratórios para a correção de erro material.
2. Não ocorrentes as hipóteses insertas no art. 535 do CPC, pois a 

matéria foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à 
pretensão do recorrente.

3. Na hipótese, conforme as instâncias ordinárias, existiam outros 
registros em face do agravante, o que, por si só, inviabiliza a indenização por dano 
moral pelo protesto indevido dos títulos em exame, haja vista a existência de 
preexistente legítimas inscrições desabonadoras. Entender de forma diversa 
implicaria no revolvimento fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na 
súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no AREsp 238.784/DF, Rel. Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 01/07/2013).

Inviável debater, neste momento, omissão acerca de outras questões, uma vez 

que, como visto, o tema já havia sido apreciado pelo STJ, em decisão preclusa.

Observa-se que não há como aferir eventual concordância da CDA com os 

requisitos legais sem que se reexamine o conjunto probatório dos presentes autos. A pretensão 

de simples reanálise de provas, além de escapar da função constitucional deste Tribunal, 

encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é induvidosa no caso em tela. 

A título elucidativo:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. REQUISITOS DA CDA. AFERIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO 
FISCAL DE OFÍCIO EM FACE DA NULIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO. 
POSSIBILIDADE.

1. O acórdão recorrido analisou todas as questões necessárias ao 
desate da controvérsia, só que de forma contrária aos interesses da parte. Logo, 
não padece de vícios de omissão, contradição ou obscuridade, a justificar sua 
anulação por esta Corte. Tese de violação do art. 535 do CPC repelida.

2. É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que a 
aferição do preenchimento ou não dos requisitos essenciais à validade da 
CDA demanda análise do suporte fático-probatório dos autos, providência 
essa vedada nesta seara recursal ante o óbice da Súmula 7/STJ.

3. É assente também o entendimento segundo o qual é possível ao 
juiz reconhecer a nulidade da CDA de ofício, ou facultar à Fazenda Pública, 
tratando-se de erro formal, a substituição ou emenda do título executivo. Na 
espécie, o Tribunal de origem consignou que apesar de haver-se facultado a 
emenda da CDA, não foram supridas as falhas identificadas pela sentença. Logo, 
correto o acórdão que manteve a extinção da execução por irregularidade no 
título executivo.
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4. Recurso especial parcialmente conhecido, e nessa parte, não 
provido. (REsp 1283304/CE, Rel. MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 13/10/2011, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CDA. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS (ART. 202 DO CTN E 
ART. 2º, § 5º, DA LEI 6.830/1980). INAPLICABILIDADE DO ART. 543-C 
DO CPC

1. Ainda que se levem em conta exclusivamente as hipóteses em 
que a discussão em torno da regularidade da CDA seja estritamente jurídica, não 
há como estabelecer uma tese apriorística que sirva de orientação aos Tribunais 
locais sobre esse tema, que comporta as mais diversas soluções, conforme as 
peculiaridades que habitualmente são verificáveis caso a caso.

2. Cancelamento da aplicação da técnica de julgamento prevista 
no art. 543-C do CPC. CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL

3. O espectro cognitivo do Recurso Especial é limitado. O 
qualificativo "especial" diferencia este meio de impugnação judicial dos demais 
justamente porque nele se objetiva a uniformização da interpretação da legislação 
federal.

4. No apelo nobre a matéria cognoscível é a valoração conferida 
pelas instâncias locais a um dispositivo de conteúdo normativo (não a todo e 
qualquer; apenas aquele enquadrado no conceito de "lei federal"), e não aos 
documentos ou fatos.

5. A análise da existência de nulidade na CDA pode ser fática ou 
jurídica, a depender do seguinte: a) será jurídica caso dependa do juízo, a ser 
extraído diretamente da interpretação da lei federal (LEF e/ou CTN), quanto à 
necessidade de discriminação de determinadas informações (na espécie, da forma 
de cálculo dos juros de mora, da origem e da natureza da dívida, etc.; b) será 
fática se se verificar, em concreto, se o documento dos autos especificou os 
referidos dados.

6. In casu, não se discute se a LEF ou o CTN exigem a descrição 
de determinados elementos (questão jurídica), mas sim se esses elementos se 
encontram ou não inseridos no documento (CDA).

7. Quando o exame da validade da CDA não demandar 
interpretação de lei federal, mas revolvimento do seu próprio conteúdo, é 
inviável Recurso Especial, em razão da incidência do enunciado da Súmula 
7/STJ. Precedentes: AgRg no AREsp 168.776/RS, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 23.11.2012; AgRg no AREsp 
133.425/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, Dje 20.11.2012; 
AgRg no AREsp 228.298/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 
26.10.2012; AgRg no REsp 1.213.672/PE, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 16.10.2012; AgRg no AREsp 198.231/CE, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 14.9.2012; AgRg no AREsp 
187.807/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 27.8.2012; 
AgRg no Ag 1.308.681/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, 
DJe 27.6.2012; AgRg no AREsp 64.755/MG, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Primeira Turma, DJe 30.3.2012; AgRg no REsp 1.121.342/RS, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 27.6.2011; Resp 1.158.403/ES, Rel. 
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Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, Dje 22.9.2010.
MÉRITO
8. O Tribunal a quo transcreveu o disposto no art. 202 do CTN e 

no art. 2º, § 5º, da Lei 6.830/1980 para concluir que, "No caso enfocado, (...) a 
CDA preenche os requisitos estabelecidos na Lei nº 6.830/80".

9. O acórdão proferido substitui a sentença do juízo de primeiro 
grau (art. 512 do CPC).

10. Prevalência da presunção de liquidez e certeza da CDA (art. 
3º da LEF).

11. Recurso Especial não provido.
(REsp 1345021/CE, de minha relatoria, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 

02/08/2013, grifei).

Consoante entendimento pacífico deste Tribunal Superior, a contagem da 

decadência a partir da ocorrência do fato gerador (art. 150, § 4°, do CTN), pressupõe que o 

contribuinte antecipe o pagamento de tributo sujeito a lançamento por homologação: 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. 
TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
INEXISTÊNCIA DE  PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO  
DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO 
INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS 
PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. O prazo decadencial quinquenal para o Fisco constituir o crédito 
tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte 
àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não 
prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, 
o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do 
contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira 
Seção: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 
25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz 
Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).

2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito 
Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o 
crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se 
regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra 
da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de 
ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que 
o contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, 
"Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 
2004, págs.. 163/210).
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3. O dies a quo do prazo quinquenal da aludida regra decadencial 
rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do 
exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" 
corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência 
do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por 
homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos 
prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a 
configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do 
Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 
2005, págs.. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. 
Saraiva, 2004, págs.. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e 
Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs.. 
183/199).

5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo 
sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege de pagamento 
antecipado das contribuições previdenciárias não restou adimplida pelo 
contribuinte, no que concerne aos fatos imponíveis ocorridos no período de janeiro 
de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários 
respectivos deu-se em 26.03.2001.

6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários 
executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial quinquenal para que o 
Fisco efetuasse o lançamento de ofício substitutivo.

7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do 
artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.

(REsp 973.733/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe 18/9/2009).

O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a tese acima referida. 

Por outro lado, os dados fáticos nele abordados, a exemplo dos exercícios a que se referem o 

lançamento, não correspondem às alegações recursais. Desse modo, o acolhimento da 

pretensão recursal exige revolvimento fático-probatório, especialmente para fim de exame 

acerca da existência, ou não, de pagamento antecipado pelo contribuinte. Aplicabilidade da 

Súmula 7/STJ.

Por fim, o art. 106, II, "c", do CTN não foi objeto de análise pelo órgão 

julgador, o que atrai o óbice da Súmula 211/STJ.

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo  que contra ela se insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 

Documento: 1564437 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/03/2017 Página  10 de 5



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2016/0008801-2 REsp 1.577.687 / SC

Números Origem:  200772000015790  370007239  370007247  393839176  500062675201240472  
50009988720134047  500099887201340472  50009988720134047206  
50038888320134040  500388883201340400

PAUTA: 15/12/2016 JULGADO: 02/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ZAGO & CIA LTDA 
ADVOGADOS : RENI DONATTI  - SC019796 

 CLAUDIOMIRO FILIPPI CHIELA  - SC021196 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ZAGO & CIA LTDA 
ADVOGADOS : RENI DONATTI  - SC019796 

 CLAUDIOMIRO FILIPPI CHIELA  - SC021196 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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